
EDITAL - PREGÃO ELETRONICO Nº 01/2026.
MODO DE DISPUTA: FECHADO E ABERTO

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

A Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória, inscrita no CNP) - MF sob o nº
32.712.275/0001-44, por intermédio de seu Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, nomeados
pela Portaria nº 65, de 02 de janeiro de 2026, torna público, para conhecimento dos
interessados, que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a contratação de empresa especializada
prestação de serviços de manutenção preventiva, em aparelhos de ar condicionado tipo
Split, instalados em diversos setores desta Câmara Municipal, conforme especificações
técnicas constantes no Anexo I deste Edital e demais anexos.

1.1. A licitação será regida pela: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como pelas condições
estabelecidas neste instrumento.

1.2. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se
disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico:

2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME
2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do Pregoeiro,
com a utilização de sua chave de acesso e senha no endereço eletrônico, data e horário
abaixo discriminados:

INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 28/09/2026 (vinte e oito
de setembro de dois mil e vinte e seis) a partir das 13:00h (treze horas) - Horário de
Brasília;

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 13/10/2026 (treze de

outubro de dois mil e vinte e seis) às 08:59 h (oito horas e cinquenta e nove minutos) -
Horário de Brasília;
ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DA SESSÃO DO PREGÃO

DER o e e asi DOS O rr EE
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2.2.1. O Provedor do Sistema Eletrônico para este Pregão será o Licitanet Licitações
On-Line, através do site https: //licitanet.com.br/, onde poderão ser acessados este
Edital e seus anexos.
2.2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos,
desde que não haja comunicação em contrário informada pelo Pregoeiro.

2.3. Formalização de Consultas e Informações
2.3.1. Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas por e-mail ou fax,
informando o número da licitação.
2.3.2. Para maiores esclarecimentos deste Edital, informa-se:

a. Endereço do setor de licitação: Praça. Filemon Bezerra Lemos, 172 - Centro, CEP
49.680-000 - Nossa Senhora da Glória —- SE.

b. Horário de atendimento ao público: 7:00h às 13:00h, de segunda-feira a sexta-feira.

A Referência de tempo: horário de Brasília/DF

d. Sites:www.licitanet.com.br; www.camaradegloria.se.gov.br e www.tce.se.gov.br.

e. Número do Telefone: (79) 3411-1160.

2.4. Anexos
2.4.1. Anexo I - Termo de Referência;
2.4.2. Anexo II - Minuta do contrato

3. DO OBJETO

3.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços continuados de manutenção preventiva em 22 (vinte e dois)
aparelhos de ar-condicionado do tipo split, instalados nas dependências da Câmara
Municipal de Nossa Senhora da Glória/SE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência.

3.2. A contratação será realizada em item único.

3.3. O critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal, obedecendo à
classificação abaixo:
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+UO: 1001 - Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória
* Ação: 01.031.0001.2001 - Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal
« Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
e Fonte de Recursos: 15000000

5. DO CREDENCIAMENTO JUNTO A LICITANET - LICITAÇÕES ON-LINE

5.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de
Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica,
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital:
5.1.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no
sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/.
5.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
5.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.
5.1.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá
direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2005, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
5.1.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

6.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e
que detenham atividade compatível e pertinente com o seu objeto.
6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº
11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da
Lei Complementar nº 123, de 2005, na conformidade do item 8, deste edital.
6.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das
condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos,
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não
observância destas condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no
referido certame.
6.4. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus
itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as
licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em
conformidade com as especificações do Anexo I (Termo de Referência).
6.5. Como requisito para participação no pregão eletrônico o licitante deverá manifestar,
em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do
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instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I (Termo
de Referência).
6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta
sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/21 e na
INSTRUÇÃO NORMATIVA SSC/MGI Nº 217, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024.

6.7. Poderão participar deste pregão eletrônico:

6.7.1. Somente poderão participar deste pregão eletrônico, via internet, os interessados

cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as

exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação,

e que estejam devidamente credenciadas, através do site https: //licitanet.com.br/.

6.7.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta

implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem

prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu
preâmbulo.

6.7.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo da Câmara Municipal de Nossa

Senhora da Glória, em nenhum caso, responsável pelos mesmos. O licitante também é o

único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema

Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão.

6.7.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data

marcada para início da sessão pública via internet.

6.7.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site

https://licitanet.com.br/.

6.7.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal

única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.7.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva,

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do Sistema, ou da Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória,

promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido

da senha, ainda que, por terceiros.
6.7.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso.
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6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

6.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

6.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
6.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição; e
6.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 81º

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante.

6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e

a empresa a que se referem os itens e poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.
6.12. O disposto nos itens 6.8.2 e 6.8.3 não impede a licitação ou a contratação de

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais

regimes de execução.
6.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

6.14. A vedação de que trata o item 6.8.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

6.15. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha

privativa do licitante.
6.16. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo

os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão
ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do

país.
6.17. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos
consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste

país.
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6.18. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,

filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente

permitidos no Edital. Admitem se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos

apenas como forma de ilustração da proposta de preços.

6.19. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e

assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.

6.20. Os fornecedores deverão manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.21. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei

Complementar nº 123/2005 deverão atender às regras de identificação, atos e

manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo

sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados.

7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS EMPRESAS ENQUADRADAS COMO
MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP

7.1. Será observado e assegurado tratamento diferenciado concedido às Microempresas
- ME e às Empresas de Pequeno Porte - EPP na participação em certames licitatórios

deste Município de Nossa Senhora da Glória, conforme determina a Lei Complementar nº

123 de 14 de dezembro de 2005, em especial o previsto nos artigos 43 a 45 da referida

lei e a Lei Complementar n.º 147 de 07 de agosto de 2014.

7.2. Será desclassificada/inabilitada a empresa que fizer uso dos benefícios

concedidos às Microempresas - ME e às Empresas de Pequeno Porte - EPP por ocasião

de participação em certames licitatórios deste Município, quando houver ultrapassado o

limite de faturamento estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de

dezembro de 2005, no ano fiscal anterior, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente

dos benefícios previstos na referida lei. |

7.2.1. A utilização indevida dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n.º

123/2005 configura fraude ao certame, sob pena de ser declarado inidôneo para
licitar e contratar com o Município de Nossa Senhora da Glória, nos termos do Item -
SANÇÕES.

7.3. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, por ocasião da

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida
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para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma

restrição.

7.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de certidão negativa, conforme dispõe o art. 43, 8 1º da Lei Complementar n.º

123/2005, com a redação dada pela Lei Complementar n.º 147/2014;

7.5. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133,

de 01 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a

licitação.

7.6. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para

as Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme esclarecimentos

abaixo:
7.6.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
pelas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP sejam iguais ou até 5%

(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

7.7. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2005, ocorrendo o

empate, proceder-se-á da seguinte forma:
7.7.1. a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
7.7.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma do inciso
I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese dos 88 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem

classificatória, para o exercício do mesmo direito;
7.7.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 88 1º e

GM),
E qn
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20 do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.8. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei, O

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do

certame.

7.9. O disposto no artigo 45 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.10. No caso desta modalidade, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais

bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5

(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

8. DA ATRIBUIÇÃO DO PREGOEIRO E DOS DEMAIS MEMBROS

8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá as seguintes atribuições:

8.1.1. Coordenar o processo licitatório;

8.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e consulta ao edital;

8.1.3. Conduzir a sessão pública na internet;

8.1.4. Verificar a conformidade da proposta de preços com os requisitos estabelecidos no

instrumento convocatório;
8.1.5. Dirigir a etapa de lances;

8.1.6. Verificar e julgar as condições de habilitação;
8.1.7. Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhado à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
8.1.8. Indicar o vencedor do certame;
8.1.9. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
8.1.10. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a
Adjudicação e a homologação.

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data da abertura do certame.
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9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, pelos seguintes meios: através da plataforma do “Licitanet”.

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.
9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação, na forma do 8 2º, do

art. 16, da Instrução Normativo nº 73/2022.

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

10. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILIT AÇÃO

10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.
10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema

(https://licitanet.com.br/), os documentos de habilitação exigidos no edital, quando
solicitado ao licitante classificado provisoriamente em 1º (primeiro) lugar, em campo
próprio do sistema, após o findo da fase anterior, proposta com a “descrição detalhada

do objeto ofertado”, incluindo quantidade, preço e a marca (conforme solicita o

sistema), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília,

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á,

automaticamente, a etapa de envio dessa documentação.

10.2.1. As propostas registradas no Sistema não devem conter nenhuma
identificação da empresa proponente, visando atender o princípio da impessoalidade
e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta

registrada, esta será desclassificada pelo Pregoeiro.

10.2.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de
preços e lances inseridos em sessão pública.
10.2.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus
anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas
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no portal e as especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência), prevalecerão

às últimas.

10.2.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos

todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais,

equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

10.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual

de desconto, observado o disposto nos itens deste Edital.

10.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:
10.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
10.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

10.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

10.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº

14.133, de 2021.
10.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no i ia ei Compl ntar nº 123
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2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49, observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art. 49, da Lei n.º 14.133, de 2021.

10.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele

item;

10.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123,

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

10.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 10.4 ou 10.6 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei nº14.133, de 2021, e neste Edital.

10.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

10.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
10.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio

de lances.

10.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
10.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir amelhor oferta; e
10.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

10.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

12
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10.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por MENOR PREÇO GLOBAL; e

10.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto, na forma do 8 1º,

art. 19, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

10.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na

forma do item 10.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

10.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas

pela Administração ou de sua desconexão.

10.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:
11.1.1. Valor/desconto da unidade de medida do item, expresso em reais (R$);

11.1.2. Marca; (quando aplicável)

11.1.3. Fabricante; (quando aplicável)

11.1.4. Quantidade Cotada;
11.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão

competente, quando for o caso;

11.1.6. Em se tratando de:

11.1.6.1. Serviços colocar a palavra “serviços”, a expressão “SV” ou deixar em branco o campo

marca.

11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

13
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11.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação.

11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.
11.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

11.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

11.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

11.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

11.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
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empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
12.1. No horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública,
verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em
perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 11.2 do
edital.

12.1.1. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “descrição
detalhada do objeto” do sistema, confrontando suas características com as exigências
do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),
desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que
forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

12.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou
manifestadamente inexequível, o Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do
sistema, e então desclassificará.

12.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente
inexequível, caso omesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada
na fase de aceitabilidade.

12.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de

serem desclassificadas do certame pelo Pregoeiro.

12.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e

exclusivamente, no site https: //licitanet.com.br/, conforme Edital.

12.4.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

12.4.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

12.4.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta será de R$ 0,01 (um centavo).
12.4.4. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos

lances.

12.5. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
15
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12.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais

prorrogações, na forma do Art. 25, da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de

setembro de 2022.
12.6.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições, poderão os licitantes

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer

novos lances sucessivos.
12.6.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

12.6.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários

12.6.4.. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

12.6.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais

colocações.

12.8.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

12.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

12.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
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12.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo

real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais

licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

12.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances;

12.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreto nº 8.538, de 2015.

12.15.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

12.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.

12.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
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(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

12.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

12.16. .Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

12.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

12.16.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

12.16.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

12.16.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

12.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

12.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

12.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;

12.16.2.2. empresas brasileiras;
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12.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

12.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº

12.1 29 de dezembr 2

12.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

12.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

12.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

12.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório

12.17.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.17.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

12.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
13.1. O sistema gerará a proposta reformulada do licitante que ofertou o menor preço,
após o término da habilitação, em conformidade com os lances eventualmente
ofertados: Er

ad »
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13.2. PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data

marcada para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á

aceito O prazo citado nesta alínea;

13.3. PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável,

limitado a 02 (duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda

nacional;

13.4. DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos

e despesas inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro,

equipamentos, impostos e taxas e outro mais que possa influir direta ou

indiretamente no custo do serviço. A falta de manifestação implicará em declaração de

que todas as despesas já estão inclusas;

13.5. RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência,

número da conta corrente;
13.6. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de

todas as exigências contidas no Edital e seus anexos.

13.7. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas e lances.
13.8. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema

eletrônico, o(a) licitante deverá preencher as informações no Campo “Informações

Adicionais” ou anexá-las no campo apropriado do sistema do licitanet, sob pena de

desclassificação e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, salários,

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais utilizados durante
o período, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto licitado.
13.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente
apresentada, salvo nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de
lances, se houver.

13.10. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso, cotados, através do
valor unitário e global e onde já englobarão todas as despesas diretas e indiretas,
inclusive os tributos, taxas, custos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete,
seguro, instalação, etiquetagem, mão-de-obra, etc., e quaisquer outros necessárias ao
cumprimento do objeto desta Licitação. Não será permitido, portanto, que tais encargos

sejam discriminados em separado.
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14. DA HABILITAÇÃO
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta ao seguinte cadastro:
14.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
14.2. Será realizada, também, consulta do sócio majoritário no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS
(http://www .portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis), por força do artigo 12 da Lei nº

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
14.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
14.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitação.
14.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
14.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
14.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
14.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos
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Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é

válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS,

quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta

forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.

14.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

14.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

observado o disposto no 8 1º do art. 36 en 1º do art. 39 da Instri Normativa

nº 7, m je 2

14.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para

(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 840):

14.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

14.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;
14.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
14.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
14.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos
de que trata o subitem anterior.
14.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
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14.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo

em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

14.16. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

14.17 HABILITAÇÃO JURÍDICA
14.17.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.17.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br, r -e-n
14.17.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
14.17.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
14.17.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
14.17.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz.
14.17.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

14.18 DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
14.18.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
14.18.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
14.18.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
14.18.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
14.18.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
14.18.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
14.18.6.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.
14.18.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
14.18.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual
e municipal.

14.19 Qualificação Econômico-Financeira
14.19.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação
na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de
2021), ou de sociedade simples;
14.19.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

14.20. Qualificação Técnica
14.20.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
na forma do inc. II, do Art. 67, da Lei Federal Nº 14.133/2021).
14.20.1.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
14.20.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

14.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma

14.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

14.23. No item não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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14.24. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumulativamente (Declarações e Habilitação Jurídica - Regularidade Fiscal e
Trabalhista, Qualificação Econômica e Financeira), isto, somando as exigências do
item em que venceu (Habilitação Técnica), e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.25. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

14.26. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

14.27. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de
antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão.

15. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
15.1 Finalizado o certame licitatório, os documentos de habilitação e a proposta

cadastrados na Plataforma Eletrônica Licitanet deverão ser encaminhados em original

e/ou assinado eletronicamente, a Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória dentro

do prazo de 03(três) dias úteis após a sessão, em envelope lacrado e rubricado nos
fechos, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA - SE.
NOME DO LICITANTE: á

CONTEÚDO: PROPOSTA E/OU HABILITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..

ATT.:

SETOR DE LICITAÇÃO/PREGOEIRO.
15.2 - Os documentos de habilitação poderão ser encaminhados em processo de cópia

autenticada pelo Cartório Competente ou acompanhados do original para serem

autenticados por Servidor da Administração. As cópias deverão ser apresentadas
perfeitamente legíveis.
15.3. Não será necessário envio dos documentos autenticados digitalmente ou que

possam ter sua autenticidade verificada pela internet.
15.4. Solicita-se que os documentos anexados na Plataforma Eletrônica Licitanet, que

não puderem ser alcançados via internet para sua conferência, preferencialmente, sejam
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autenticados digitalmente, a fim de facilitar os trabalhos do Pregoeiro e imprimir maior

celeridade ao certame.
15.5. Ainda para efeito de conferência da documentação, e em atendimento aos

princípios da eficiência, razoabilidade e celeridade, o Pregoeiro poderá solicitar ao

licitante vencedor que encaminhe a documentação original necessária à conferência

através de vídeo gravado contendo a filmagem integral, sem cortes e plenamente legível

dos documentos originais, frente e verso.
15.6. Poderá, também, ser solicitada pelo Pregoeiro a realização de chamada de

vídeo on line, através de plataforma própria (WhatsApp, Microsoft Teams, Google Meet,

Zoom, Skype, etc.), a ser definida entre a mesma e o licitante, para a conferência da

documentação, a qual poderá ser gravada.
15.7. A decisão acerca da utilização dos métodos descritos nos subitens 15.2 e 15.3 será
comunicada via sistema a todos os licitantes e informado como será a mesma realizada,

ficando disponível a todos os interessados

15.8. O prazo estabelecido no item 16.1 poderá ser prorrogado, apedido do licitante,

desde que a justificativa seja aceita pela Administração

15.9. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente.
15.10. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-

lhe prazo para atendimento.
15.11. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da

licitante, sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação
exigida para a habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro.
15.12. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número

do CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante.

15.13. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade

fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são
emitidos somente em nome da matriz.

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
16.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
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16.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

16.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

16.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for

o caso.
16.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada.

16.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (inc. II, do art. 12, da Lei

Federal nº 14.133/2021).

16.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

16.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
16.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.
17. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165, da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
17.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
17.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
17.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

minutos;
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17.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; e
17.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 8 1º do art. 17 da Lei nº

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data

de intimação da ata de julgamento.
17.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
17.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.
17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

17.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no sítio eletrônico: https://camaradegloria.se

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
18.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
18.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC
nº 123/2005. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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18.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.
18.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

18.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

sistema, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.
19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

19.3. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não

apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato, estará sujeito às
penalidades previstas no Item - DAS SANÇÕES. Neste caso, o Pregoeiro examinará as

ofertas subsequentes, e a habilitação dos proponentes, observada a ordem de

classificação, até apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente

convocado para negociar redução do preço ofertado e, se for o caso, celebrar o Contrato.

20. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
20.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DO TERMO DE CONTRATO

21.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.
21.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

21.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:

es.
ps
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21.3.1 encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento

(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu

recebimento;

21.3.2 disponibilizar acesso ao sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente

em até 5 (cinco) dias úteis; ou

21.3.3 outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 3 (três) dias úteis para resposta após

recebimento da notificação pela Administração.

21.4 O Aceite da Nota de Empenho, Ordem de Serviço/Fornecimento ou do instrumento equivalente,

emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

21.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

21.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital,

21.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos

137 a 139 da mesma Lei.

21.44 Os prazos dos itens 21.2 e 21.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

21.5 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

21.6 Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de

Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de

habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor

durante a vigência do contrato.

21.7 A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

23. DO PAGAMENTO
23.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.



ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:

24.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame,

24.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:
24.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;
24.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

24.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou

24.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

24.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital;

24.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
24.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

24.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

24.1.5. Fraudar a licitação.

24.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
24.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

24.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
24.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

24.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

24.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

24.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
24.2.1. Advertência;
24.2.2. Multa;
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24.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

24.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

24.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

24.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
24.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
24.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e

24.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle, na forma do DECRETO Nº 12.304, DE 9 DE

DEZEMBRO DE 2024.

24.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, conforme 8 1º, do

art. 156, da Lei Federal Nº 14.133/21, a contar da comunicação oficial.

24.4.1, Para as infrações previstas nos itens 28.1.1, 28.1.2 e 28.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado, na forma do 8 3º, do art. 156, da Lei Federal

Nº 14.133/21.
24.4.2. Para as infrações previstas nos itens 28.1.4, 28.1.5, 28.1.6, 28.1.7 e 28.1.8, a

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado, na forma do Art. 155, da Lei

Federal Nº 14.133/21.
24.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, na

forma do 8 4º, do Art. 156, da Lei Federal Nº 14.133/21.
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24.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 24.1.4,

24.1.5, 24.1.6, 24.1,7 e 28.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos

itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará O prazo previsto

no art. 156, 85º, da Lei n.º 14.133/2021.

24.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 28.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45,

840 da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

24.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir, na forma do 8 1º, do art. 158, da Lei Federal Nº 14.133/21.

24.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.
24.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.
24.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

“go
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24.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados, conforme $ 9º, do Art. 156, da Lei

federal Nº 14.133.

25. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME
25.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente

justificadas, poderá revogar a presente licitação, em face de razões de interesse público,

por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para

justificar tal conduta, ou declarar a sua nulidade por motivo de ilegalidade, de ofício ou

por provação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

25.2. Os licitantes não terão direitos a indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual ou

documento equivalente.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.
26.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
26.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á O

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.
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26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados

os princípios da isonomia e do interesse público.

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://camaradegloria.se.gov.br/.

27. DOS CASOS OMISSOS
27.1 Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade

Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições de Lei nº

14.133/21, de 01 de abril de 2021.

Nossa Senhora da Glória, (SE), 28 de setembro de 2026
(

ÉSIO TAVARES LIMA
Pregoeiro
ANEXO I
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção
preventiva em aparelhos de ar condicionado, tipo Split, instalados em diversos setores
desta Câmara Municipal.

1.2. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
1.2.1 Somente poderão participar desta licitação as Microempresas - ME's e Empresas
de Pequeno Porte - EPP's, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à
documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividade
compatível e pertinente com o seu objeto.
1.2.2. Essa participação exclusiva de Microempresas - ME's e Empresas de Pequeno
Porte - EPP's deve-se em virtude do valor máximo estimado do certame não ultrapassar
o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), em atendimento aos preceitos do art. 48,
inc. I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com a redação dada
pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014.
1.2.3. As Microempresas - ME's e Empresas de Pequeno Porte — EPP's que fizerem uso
dessa condição para participação e obtenção das prerrogativas legais deverão
apresentar, no ato do credenciamento, comprovação da condição de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte, mediante Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre
os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno
porte, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art.
49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na forma do art. 4º, 82º da Lei 14.133, de 01
de abril de 2021 que diz “obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do
licitante declaração de observância desse limite na licitação”.

V. unitário V. Total V. Total
Mensal Mensal Anual

01 |Contratação de empresa
especializada prestação de
serviços de manutenção
preventiva, em aparelhos de
ar condicionado tipo Split,
instalados em diversos

Municipal.
setores desta Câmara | und 22 167,96 3.695,12 | 44.341,44

1.4. MANUTENÇÃO PREVENTIVA
A manutenção preventiva deverá ser efetuada em todos equipamentos, sendo realizados
os serviços descritos abaixo:
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Limpar filtro
Limpar gabinete da unidade interna
Limpar mangueira de drenagem
Limpar bandeja de drenagem
Verificar encaixe das aletas
Limpar serpentina (trocador de calor)
Reapertar contatos, cabos elétricos no baner
Verificar isolamento da tubulação entre as unidades
Revisar contatos cabos elétricos no compressor

Localização Descrição do Equipamento Quantidade

Gabinetes do Presidente e | SPLIT 9.000 BTU 's - Agratto

dos Vereadores
13

Secretaria SPLIT 9.000 BTUs 01

Controle Interno SPLIT 9.000 BTU 's - Brize 01

Sala da Comissão SPLIT 9.000 BTU 's - Elgin 01

Tesouraria SPLIT 12.000 BTU 's - LG 01

Plenário SPLIT 30.000 BTU 's - Komeco 03

Plenário SPLIT 30.000 BTU 's -Springer 01

Recepção SPLIT 30.000 BTU 's - Elgin 01
Total de Equipamentos 22

1.6. A presente contratação adotará como regime de execução de Menor

Global.

1.7. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.8. Prazo contratual: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos, até o limite de decenal [10 (dez) anos ou 120 (cento e vinte)

meses], observado o limite legal para a contratação de serviços continuados.

e Da Garantia da Execução dos Serviços

1.9. A garantia deve cobrir todos os problemas relacionados ao serviço realizado

durante o prazo estipulado, mesmo que O defeito se manifeste de forma diferente,

evitando alegações de novos problemas quando, na verdade, são reflexos de uma

manutenção incompleta, ineficaz.
1.10. Todos os serviços de manutenção preventiva, deverá possuir garantia mínima de

90 (noventa) dias, conforme O Código de Defesa do Consumidor (CDC), artigo 26.

Caso surjam novos problemas relacionados ou decorrentes do serviço prestado
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dentro desse período, a contratada deverá corrigir as falhas sem custos adicionais

para a administração.

1.11. A garantia dos serviços será comprovada mediante a emissão de relatórios

técnicos detalhados pela contratada após cada intervenção, contendo a descrição

do serviço realizado, peças substituídas (se houver) e as condições de

funcionamento do equipamento.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

2.2. A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual - PCA desta Câmara

Municipal.
2.3. A prestação dos serviços visa ampliar e melhorar os serviços prestados pela

Câmara.
e Justificativa:

2.4. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) justificou a necessidade da formalização de

uma solução eficaz que garantisse a prestação dos serviços. O ETP foi conduzido para

garantir o funcionamento contínuo e eficiente dos equipamentos de ar condicionado
pertencentes à Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória.
2.5. O DFD (Documento de Formalização de Demanda) avaliou as melhores opções

para suprir a necessidade identificada, considerando fatores como custo-benefício,
regularidade na execução das manutenções, agilidade na resposta quando ocorrer

interrupção dos equipamentos, e adequação à demanda crescente por serviços que
dependem do uso de aparelhos de ar condicionado.
2.6. O estudo técnico concluiu que a prestação de serviços de manutenções para

garantir o funcionamento contínuo e eficiente dos equipamentos de de ar condicionado é
a solução mais viável e econômica para atender às necessidades da Câmara Municipal,

garantindo assim a continuidade dos serviços com qualidade e segurança.
2.7. A contratação dos serviços de manutenção preventiva, dos equipamentos de ar
condicionado está diretamente alinhada ao cumprimento do dever constitucional do
Estado de assegurar o direito à saúde para todos os cidadãos, conforme previsto no

artigo 196 da Constituição Federal. Esse dispositivo estabelece que a saúde é um direito

fundamental de todos e uma obrigação do Estado, sendo garantida mediante políticas

públicas que visem à redução de riscos e ao acesso universal e igualitário aos serviços de

saúde.
2.8. O funcionamento adequado dos equipamentos de ar condicionado é fundamental

para o bom funcionamento das atividades, garantindo a segurança, o conforto e O bem-
estar da população e dos profissionais envolvidos.
2.9. A manutenção preventiva assegura a disponibilidade contínua desses
equipamentos, minimizando o risco de falhas e otimizando os recursos públicos ao
prolongar a vida útil dos equipamentos.
2.10. A contratação também reflete o compromisso da gestão pública com a

economicidade e a sustentabilidade, uma vez que evita investimentos mais onerosos em

novos equipamentos e promove 0 uso racional dos recursos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
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3.1. Conforme evidenciado no Estudo Técnico Preliminar (ETP), a solução que garante
o funcionamento contínuo e eficiente dos equipamentos de ar condicionado pertencentes
a Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória é a prestação de serviços por meio de
licitação na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, uma vez que a execução será
realizada com base em uma previsão parcelada, garantindo a eficiência no atendimento a
demandas da Câmara Municipal, além de permitir maior economicidade e
competitividade no processo de contratação.

3.2. A solução enquadra-se como "bens e serviços comuns”, nos termos do Artigo 20 da
Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que que existe no mercado uma grande variedade
de empresas capazes de atender plenamente ao objeto da licitação, cujos padrões de
desempenho e qualidades são aptos a serem objetivamente definidos por meio de edital.

3.3. Conforme disposto no o Inciso III do Art. 10º da Instrução Normativa SEGES nº
058/2022, a solução adotada foi fundamentada, também, em análises de contratações
anteriores, que forneceram subsídios importantes para a definição de especificações
técnicas, prazos de execução e requisitos contratuais mais eficientes. O histórico de
contratos semelhantes foi utilizado para identificar eventuais falhas e aprimorar a
performance contratual. As lições aprendidas foram aplicadas na modelagem do atual
processo, garantindo maior eficácia e atendimento pleno à demanda, em consonância
com o Art. 174, 8 3º, inciso VI, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Para atender às demandas específicas da Câmara Municipal de Nossa Senhora da
Glória/SE, é fundamental que a contratação para manutenção preventiva dos
equipamentos de ar condicionado seja realizada de forma a garantir a eficiência das
atividades administrativas, promovendo o pleno funcionamento dos equipamentos e
assegurando o suporte técnico necessário para atender às necessidades da Câmara
Municipal.

e Sustentabilidade:

4.2. A execução dos serviços de manutenção preventiva dos equipamentos de ar
condicionado deve atender aos princípios da sustentabilidade social, ambiental e
financeira, garantindo a eficiência operacional da Câmara Municipal de Nossa Senhora da
Glória com responsabilidade socioambiental e otimização dos recursos públicos.

4.3. Sustentabilidade Ambiental

4.3.1. Amanutenção preventiva contribui para redução do consumo de energia elétrica,
otimizando o desempenho dos equipamentos e evitando sobrecargas no sistema elétrico
da Câmara Municipal.
4.3.2. A realização regular da manutenção evita falhas prematuras e prolonga a vida útil
dos equipamentos, reduzindo a necessidade de substituições frequentes e minimizando a
geração de resíduos eletrônicos e metálicos.
4.3.3. A manutenção preventiva reduz a necessidade de reparos emergenciais e
substituições de equipamentos, evitando gastos desnecessários e promovendo maior
previsibilidade orçamentária para a Câmara Municipal.

39



ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA

4.3.4. Com a correta execução da manutenção, os equipamentos operam por um período

mais longo sem necessidade de substituição, resultando em economia de longo prazo

para o Município.
4.3.5. Equipamentos de refrigeração bem mantidos consomem menos energia e

apresentam menor índice de falhas, reduzindo custos com consumo elétrico e reposição

de peças.
e Da vedação de contratação de marca ou modelos

4.4. Conforme o disposto no Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, na presente

contratação, não será necessária a exigência de especificação de marcas, características

ou modelos, igualmente, não se faz indispensável a restrição a uma marca ou produto

específico, pois os serviços a serem executados consistem em manutenção preventiva de

equipamentos de de ar condicionado.
e Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
o Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

nº 14,133, de 2021.
4.7. A contratação em questão não envolve riscos significativos de falhas ou danos

que possam causar prejuízos financeiros relevantes, tornando a exigência de uma

garantia desnecessária e burocrática.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. A manutenção preventiva será executada com observância a necessidade da

contratante, após emissão de ordem de serviço, atenderá no mínimo:

Limpar filtro
Limpar gabinete da unidade interna
Limpar mangueira de drenagem
Limpar bandeja de drenagem
Verificar encaixe das aletas
Limpar serpentina (trocador de calor)
Reapertar contatos, cabos elétricos no baner
Verificar isolamento da tubulação entre as unidades
Revisar contatos cabos elétricos no compressor

e Início da Execução dos Serviços

5.2. A execução dos serviços será iniciada após assinatura do Termo de Contrato, na

forma que segue:
5.2.1. AManutenção preventiva nos aparelhos de ar condicionados deverá ser realizada,
com prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação da Câmara Municipal.
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52/25 serviço será prestado no seguinte endereço na Praça Filemon Bezerra Lemos,
n.º 172- Centro, na Cidade de Nossa Senhora da Glória/SE, na Sede da Câmara
Municipal, entre a segunda e a sexta-feira, entre às 07:00 às 13:00.

e Do contrato de execução
5.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do Termo de Contrato, podendo vir a ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite de 10 (dez) anos ou 120 (cento e vinte) meses, nos termos do art.
107 da Lei nº. 14.133/21, por se tratar de serviço continuado.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. '
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, O
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VT);
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, 81º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
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6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.7.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1 e II, do Decreto nº
11.246, de 2022).
6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.9.2 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.9.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão permanente de processo administrativo, vinculada à Secretaria Municipal
de Controle Interno.
6.10 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.11 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.12 O gestor do contrato e/ou fiscal de contrato deverá enviar a documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato,
devendo observar e lançar no sistema eletrônico de cronologia de pagamento:
a) o relatório e/ou registro próprio de acompanhamento do fiscal de contrato;
b) a apresentação de planilhas de controle, ordem de serviços, registros fotográficos,
dentre outros, quando necessário.
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c) a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho (NE), analisando
valores unitários e fonte de recurso;
d) a conferência se o valor total do empenho é suficiente para o pagamento da nota
fiscal;
e) a assinatura no carimbo de Atesto do fiscal de contrato na nota fiscal;
f) a assinatura do responsável legal no carimbo ratifico na nota fiscal;
9) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;
h) a conferência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancária do
credor para receber o pagamento,
i) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

7. PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO
7.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente conforme execução dos serviços, no

valor correspondente as Ordens de Prestação de Serviços comprovadamente
atendidas, mediante apresentação dos seguintes documentos:

7.1.1 Notas Fiscais atestadas e liquidadas;
7.1.2 Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista
7.1.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.1.2. ou deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; O

Do recebimento
7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e/ou
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts.
22, Xe 23, VII do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.
7.2.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo. (Art. 23, VII, Decreto nº 11.246, de 2022)
7.2.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.-
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7.3.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.3.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

7.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.5.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.5.5 Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.
7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorre de despesas cujos
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valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

2021
7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão
c) os dados do contrato e do órgão contratante,
d) período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à contratante;
7.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.13 A Administração deverá realizar consulta aos sites para:
a) verificar amanutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas. )
7.14 Constatando-se, junto aos órgãos de controle, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.14.1 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
7.14.2 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao órgão.

Prazo de pagamento
7.16 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do INPC - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor de correção monetária.
Forma de pagamento
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7.18 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e modo de disputa FECHADO E ABERTO.

me

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica
9.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
9.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores,
9.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
9.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
9.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
9.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.
9.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

ADOe
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9.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

nº 5.452, de 1º de maio de 1943,
9.12 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual,
9.13 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre,
9.14 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.15 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual

e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
9.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação Técnica
9.18 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com

características compatíveis com o objeto da licitação.
9.19 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio de
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, na forma do inc. II, do Art. 67, da Lei Federal Nº 14.133/2021.

9.20 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

e O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contrate e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo O
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe

são confiados, obrigando-se ainda a:
10.1. Efetuar os serviços de manutenção de ar condicionado em perfeitas condições,
conforme especificações, constantes neste Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal,
10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;
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10.3. Responsabiliza-se por todas despesas, diretas e indiretas, frete de entrega e
demais encargos de qualquer natureza, inclusive com pessoal de sua contratação,
necessário à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação
trabalhista;
10.4. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for,
quando praticado por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à
Câmara, sobretudo quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de
seus servidores ou autoridades usuárias;
10.5. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado.
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, O
objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo
de vigência da garantia dada, estipulada na proposta da Contratada;
10.8. Manter durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou
condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente
Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas,
executando os serviços de forma direta, não podendo, sob hipótese alguma, realizar
subcontratação do objeto contratual.
10.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
10.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
11.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei
no14.133/21;
11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos,
11.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo,
11.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
11.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.7. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente
Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas,
11.8. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução
dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.
11.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. ESTIMATIVA DO VALORDA CONTRATAÇÃO
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A estimativa do valor da contratação é de R$ 44.341,44 (quarenta e quatro mil,
trezentos e quarenta e um reais e quarenta e quatro centavos), com base na pesquisa de
preços de mercado.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
e UO: 1001 - Câmara Municipal
e Ação: 01.031.0001.2001 - Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal
e Classificação de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Jurídica
e Fonte de Recursos: 15000000
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ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A
CÂMARA DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA, E,
DO OUTRO, A EMPRESA
DECORRENTE DO PREGÃO ELETRONICO Nº

/2026.

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA, inscrita no CNPJ sob o nº.
32.712.275/0001-44, localizada à Praça Filemon Bezerra Lemos, nº 172, Centro, nesta
Cidade de Nossa Senhora da Glória, Estado de Sergipe doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. Antônio Humberto
Dantas, e a Empresa , localizada à , — inscrita no
CNPJ sob o nº. , doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo seu O Sr. , têm justo e acordado entre si
o presente Contrato de Fornecimento Parcelado de combustível, acordo com as
disposições regulamentares contidas na da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, mediante cláusulas e condições seguintes:

O presente contrato tem por objeto serviços de manutenção preventiva em 22 aparelhos
de ar condicionado, tipo Split, instalados em diversos setores desta Câmara Municipal,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

I - Objeto da contratação:

Item Descrição do Serviço Unid. | Quant. Preços Máximos (R$)
V. unitário V. Total V. Total
Mensal Mensal Anual

01 |Contratação de empresa
especializada na prestação
de serviços de manutenção
preventiva em aparelhos de
ar condicionado, tipo Split,
instalados em diversos
setores desta Câmara | und 22
Municipal.

II - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) O Edital da Licitação;
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c) A Proposta do contratado;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

$1º. A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que os serviços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório do fiscal do contrato que discorra sobre a execução do contrato,
com informações de que os serviços de manutenção preventiva mensal foram prestados
regularmente e com qualidade;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na continuidade da prestação dos serviços de manutenção preventiva;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

82º A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
83º A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

84º O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

FA 4

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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inciso V, da Lei nº 14.133/21).
O pagamento será efetuado em parcelas mensais de R$ ( ),
totalizando o Contrato o valor global estimado de R$ ( )
81º - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

62º. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o
documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal e
Municipal, prova de regularidade perante o FGTS - CRF, além da CNDT.

83º. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

684º. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

85º. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
contado da data do orçamento estimado, em . / /2026.

86º. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

87º. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

88º, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou, de qualquer
forma, não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor sendo que, na ausência de previsão legal
quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço, por meio de termo aditivo.

89º, O reajuste será realizado por apostilamento.
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O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente indicada pela
Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após liquidação da despesa, a qual
ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis depois da apresentação de Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo recebimento do serviço.

Os serviços serão iniciados no primeiro dia útil após a assinatura do presente Contrato, e
serão executados na sede da Contratada, em conformidade com o Termo de Referência e
Proposta apresentada, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art.
140, inc. 1, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 14.133/2021.

Á TAVA - TAÇÃ TÁRIA 2, inc. VIII
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da
Câmara Municipal, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
e UO: 1001 - Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória
e Ação: 01.031.0001.2001 - Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal
e Classificação de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Jurídica
e Fonte de Recursos: 15000000

A Matriz de Risco, definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e
caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, encontra-se no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

$1º. No caso de alteração unilateral do presente contrato que aumente ou diminua os
encargos do Contratado, a Contratante deverá restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial no mesmo termo aditivo.

62º. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.

83º. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.
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84º. O prazo máximo para o reequilíbrio econômico-financeiro, concluída a instrução do

requerimento, será de 1 (um) mês, admitida a prorrogação por igual período, desde que

devidamente motivada, na forma do art. 123 da Lei nº 14.133/2021

Á DÉCIMA PRIMEI - OBRI ES D NTRATANTE « 92 XI

IV il4. 2

O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
I- Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº14.133/21;
I- Comunicar à Contratada, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução dos serviços;
II - Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preço pactuados;
IV- Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente
Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
V- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.
VI- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

DÉCI EGUNDA - OBR DA CONTRATAD « 92, XIV

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são
confiados, obrigando-se ainda a:
I- Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
H - Emitir, mensalmente, relatórios técnicos circunstanciados com 22 fichas individuais,
mencionando a situação dos equipamentos, as ocorrências verificadas no período, assim como
as providências adotadas na execução dos serviços preventivos, devendo o relatório ser
assinado pelo Responsável Técnico dos Serviços e entregue juntamente com a apresentação
da Nota Fiscal de Serviços;
III - Responsabiliza-se pelos danos causados diretamente à Câmara ou a terceiros decorrentes
de sua culpa ou dolo;
IV -Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando
praticado por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Câmara,
sobretudo quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou
autoridades usuárias;
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V- Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de
vigência da garantia dada, estipulada na proposta da Contratada;
VI- Manter durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de
sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas, executando os serviços de forma direta,
não podendo, sob hipótese alguma, realizar subcontratação do objeto contratual.

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - Der causa à inexecução total do contrato;

IV - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

V - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

VI - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

$1º. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato,
descrita no inciso I desta Cláusula Décima Terceira, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 1 O, da Lei nº 14.133/2021);
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II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos II a IV desta Cláusula Décima Terceira, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133/2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos incisos V a VIII, bem como nos incisos II a IV, todos desta
Cláusula Décima Terceira, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, 85º, da Lei nº 14.133/2021).

IV - Multa:

a) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

b) compensatória, para as infrações descritas nos incisos V a VIII desta Cláusula Décima
Terceira, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do. valor do contrato.

c) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III desta
Cláusula Décima Terceira, de 0,9% (zero vírgula nove por cento) a 4% (quatro por
cento) do valor do contrato.

d) para infração descrita no inciso II desta Cláusula Décima Terceira, a multa será de
0,8% (zero vírgula oito por cento) a 3% (três por cento) do valor do contrato.

e) para infrações descritas no inciso IV desta Cláusula Décima Terceira, a multa será de
0,7% (zero vírgula sete por cento) a 2% (dois por cento) do valor do contrato.

f) para a infração descrita no inciso I desta Cláusula Décima Terceira, a multa será de
0,6% (zero vírgula seis por cento) a 1% (um por cento) do valor do contrato.

82º. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº
14.133/2021)

$3º. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133/2021).

84º. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/ 2021).

85º. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse

56



E ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, 88º, da Lei nº 14.133/2021).

86º. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

87º. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e aampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do - 158 Lei nº 14.1 , para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

$8º. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 810, da Lei nº 14.133, de

2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

89º, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

$10. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das' sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. inº 14.1 ).

$11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. ei nº 14. 2021).
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$12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº

14,133/2021.

S$13. Os débitos da Contratado para com o Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a
Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante.

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
81º. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
82º. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
43º. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
84º. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
a) nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
b) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
c) se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
$5º. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) indenizações e multas.
86º. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021).
87º. O contrato poderá, ainda, ser extinto:
a) caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no
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processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021);
b) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que
atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele
hierarquicamente superior no âmbito do órgão Contratante (art. 3º, 839, do Decreto
Federal nº 7.203, de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS (Art, 92, IIL da Lei
14,133/2021)
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

£ MA SÉTIMA - ALT . 124 i14 21).
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 4.133/2021.

$1º. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
82º. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
nº 14.133/2021).
83º. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133/2021.

adequados para garantir a qualidade desejada.
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62º, A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades
contratuais. :

- BLI . 94 lei 14
Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, na forma e prazo previstos na Lei nº 14.133/2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº
14.133/2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, c/c art.
7º, 83º, inc. V do Decreto Federal nº 7.724, de 16 de maio de 2012.

As partes Contratantes elegem o Foro da Cidade de Nossa Senhora da Glória, Estado de
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na
execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Nossa Senhora da Glória/SE, de de 2026.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

I-

II -


